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1. Introdução 

O objetivo deste artigo é discutir as 
dissonâncias entre o discurso dos opera­
dores da justiça e a concepção de justiça 
das classes populares. Através da análise 
das diferenças entre os discursos, preten­
de-se explicar um fato da sociedade brasi­
leira: a dificuldade de comunicação entre 
os operadores da justiça e os pobres. 

O interesse em desenvolver o tema des­
te artigo inspirou-se na minha convivên­
cia no fórum de Santo de Amaro, por 
mais de um semestre, durante o ano de 
1996. Neste período, pesquisei os proces­
sos do Terceiro Tribunal do Júri e fre­
qüentei algumas audiências do Juizado 
Especial de Causas Criminais, a fim de 
desenvolver minha dissertação de mes­
trado 1 em sociologia. Concomitante à 
pesquisa com os processos, contatei mora­
dores da periferia de Santo Amaro, reali­
zando várias entrevistas com populares. 

<0 FERREIRA, Maria Inês C. Homicídios na 
periferia de Santo Amaro. Um estudo so­
bre a sociabilidade e os arranjos de vida 
11u111 cenário de exc/11.râo. Dissertação de 
Mestrado apresentada ao Depanamen10 de 
Sociologia, USP, 1998. 

O objetivo da dissertação foi estudar a 
questão da violência na periferia de San­
to Amaro, apontada como uma das regi­
ões mais violentas da cidade. 

Durante a pesquisa, tive a oportunida­
de de trocar idéias com alguns operado­
res da justiça sobre questões relevantes 
do sistema de justiça no País e a dinâmi­
ca de trabalho destes profissionais. Uma 
das questões freqüentemente apontada é 
o incômodo de muitos profissionais que, 
vez por outra, sentem-se insatisfeitos ao 
perceber uma dissonância entre o seu dis­
curso e sua prática e as expectativas da 
população da periferia em relação à Jus­
tiça. Este fato era observado principal­
mente nas audiências do Juizado Especi­
al de Causas Criminais, devido ao conta­
to direto do operador da justiça com a 
população - é necessário enfatizar que a 
principal demanda do fórum de Santo 
Amaro, na área criminal, é de moradores 
da periferia, raros são os casos que en­
volvem as classes média e alta. 

O clima destas audiências geralmente 
era bastante acalorado, o operador ouvia 
as partes envolvidas nos conflitos. No 
início dos depoimentos, as personagens 
narravam normalmente suas histórias, mas 
conforme os argumentos se chocavam, 
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as partes passavam a discutir calorosa­
mente entre si. Era comum o operador 
chamar a atenção das partes e lembrar 
que elas estavam diante de uma autorida­
de, o que nem sempre garantia o restabe­
lecimento da ordem. Mais comum era, 
ao final da audiência, as partes se mostra­
rem descontentes com a proposta do ope­
rador da justiça, externando o sentimen­
to de que, segundo o entendimento de­
las, não fora feita justiça. 

Durante um júri em que um justiceiro 
era acusado por várias mortes, o promo­
tor argumentou que alguns colegas do 
Primeiro Tribunal do Júri comentavam 
sobre a especificidade do Júri de Santo 
Amaro, devido a elevada freqüência de 
julgamentos de justiceiros. O argumento 
do promotor era que a existência da figu­
ra do justiceiro, a pessoa que faz a justiça 
com as próprias mãos, que se responsabi­
liza pela administração da justiça numa 
dada localidade, é um fenômeno que con­
tradiz o sistema oficial de justiça. Na 
verdade, o promotor chamou a atenção 
para o fato de que o Júri de Santo Amaro 
se depara com casos que escapam às con­
cepções que orientam o sistema de justiça. 
Segundo os valores básicos que nortearam 
a construção do sistema de justiça Oci­
dental, o Estado detém o monopólio da 
violência física e a administração da justi­
ça é competência exclusiva do Estado -
aliás, uma de suas principais competências, 
até mesmo entre aqueles que defendem o 
Estado mínimo. Todavia, aquele promo­
tor se depara, cotidianamente, com casos 
em que a justiça é arrogada por persona­
gens privadas, que decidem sobre o direi­
to de vida e de morte das pessoas. A 
citação ao Primeiro Tribunal do Júri é 
elucidativa, pois a região da Capital que 
compete ao Primeiro Tribunal refere-se a 
bairros de classe média; já o Terceiro 
Tribunal atende a vasta periferia da zona 
Sul. O Primeiro Tribunal atende um pú­
blico de classe média, o Terceiro atende 
maciçamente os pobres da zona Sul; a 
diferença geográfica e social do público 

determina o tipo de conflito. A especifi­
cidade do Terceiro Tribunal são os casos 
que contradizem as concepções do siste­
ma de justiça e esta especificidade se rela­
ciona com o fato de a clientela deste Tribu­
nal ser prioritariamente pobre. 

As diferenças nas concepções de justi­
ça dos pobres e as orientações do sistema 
de justiça oficial é o tema desenvolvido e 
discutido neste artigo. 

2. Ruídos na comunicação? 

Alguns casos ilustram a dissonância en­
tre a expectativa de justiça dos pobres e os 
valores da justiça oficial, orientada por 
princípios liberais. Um destes casos acon­
teceu num centro de direitos humanos, no 
Campo Limpo, quando um promotor cri­
minal dava uma aula sobre direitos, siste­
ma de justiça e funcionamento das pro­
motorias criminais, a fim de orientar lide­
ranças da região. Este promotor se mos­
trou sinceramente empenhado em se apro­
ximar daquela população, mas por mais 
que ele tentasse, era possível perceber um 
estranhamento entre aquilo que ele falava 
e o que a platéia registrava. O promotor 
explicava sobre a possibilidade de uma 
pessoa denunciar anonimamente a autoria 
de um crime ao Ministério Público, auxi­
liando na investigação de um caso de 
difícil solução. Como se sabe, uma das 
causas do elevado número de arquiva­
mento de inquéritos na periferia é a au­
sência de testemunhas, que se calam por 
temer represálias por parte do acusado. O 
promotor deixou claro que a denúncia 
anônima é seguida de investigação, a fim 
de se averiguar a veracidade, e a decreta­
ção de prisão é possível depois da com­
provação de forte indício do envolvimento 
do acusado no crime. 

A platéia considerou bastante positiva 
a possibilidade da denúncia anônima, mas 
discordou em não se decretar automati­
camente a prisão do acusado, após a 
denúncia. Para algumas pessoas, a justi­
ça deveria confiar na palavra do denun-
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ciante. O promotor se esforçou em ex­
plicar que a busca da veracidade é um 
mecanismo legal de proteção a todos os 
cidadãos, contra a possibilidade de al­
guém vir a ser acusado por um crime que 
não cometeu. Mas, para muitos alunos 
este significado abstrato da lei era dema­
siado complicado. A falta de sintonia en­
tre o promotor e os alunos expressou a 
dificuldade dos populares em estabelecer 
a relação entre o princípio abstrato da lei 
e a experiência concreta. 

Os entraves para se compreender o 
caráter abstrato da lei são compreensí­
veis, afinal o cotidiano desta população 
ensina que, na maior parte das vezes, o 
princípio abstrato da lei permanece mes­
mo abstrato. Inclusive, este mesmo coti­
diano, revela que os tais mecanismos de 
defesa citados pelo promotor suportam 
um particularismo, que diverge total­
mente do universalismo abstrato da lei. 
Afinal, a justiça liberal se orienta por 
princípios como a igualdade, a universa­
lidade, a liberdade, que dificilmente con­
cretizam-se na experiência de vida dos 
pobres neste País - apenas um, dos sem­
número de exemplos que pode ser levan­
tado, é o direito à educação, que apesar 
de universal, sabe-se que se trata de um 
direito não concretizado. 

As audiências do Juizado Especial de 
Causas Criminais revelaram claramente a 
distância entre os valores da justiça for­
mal e dos moradores da periferia. A agres­
são física foi o motivo que levou a maio­
ria das pessoas a este juizado; entretanto, 
esta não era a principal reclamação das 
vítimas, a principal ênfase eram as agres­
sões verbais, os xingamentos, o ataque à 
honra diante da família e da comunidade. 
Agrosso modo, as mulheres agredidas pe­
los companheiros reclamavam menos da 
agressão física do que das humilhações 
pelos companheiros, testemunhadas pela 
comunidade. Nestes casos, os operadores 
orientavam as vítimas a processar o agres­
sor, em outras esferas, por calúnia e difa­
mação, mas que ele não poderia respon-

der tal demanda, porque a competência 
dele restringia-se à agressão física. As 
vítimas se mostravam perplexas diante de 
um operador que insistia num tema que 
para elas não era o fundamental e, em 
contrapartida, não podia fazer nada em 
relação à questão realmente relevante. 

Em uma audiência, a mulher reclamou 
das agressões físicas cometidas pelo com­
panheiro, mas a ênfase das reclamações 
eram as agressões verbais e a humilhação 
que ela sofreu com este homem. Os dois 
haviam comprado um apartamento finan­
ciado, entretanto não fora registrada a tran­
sação, porque tratava-se de um caso de 
contrato de "gaveta". Durante os anos que 
viveram juntos, a mulher dividiu as des­
pesas das prestações com o companheiro. 
Todavia, o casal brigou e se separou e o 
companheiro se anunciou o único propri­
etário do imóvel, expulsou a mulher da 
casa e ainda distribuiu as roupas dela a 
terceiros. A mulher se sentiu humilhada e 
magoada e reclamou do operador da justi­
ça o ressarcimento pelo prejuízo. O ope­
rador explicou que a competência dele 
referia-se apenas à agressão física, quanto 
à questão do imóvel, ela deveria encami­
nhar-se ao cível e buscar o ressarcimento 
financeiro. Mas ela não aceitou o conse­
lho, porque a principal questão não era o 
dinheiro. Mesmo tendo dividido a despe­
sa do imóvel com o companheiro durante 
anos, a mágoa maior era a traição da 
pessoa com quem compartilhou anos da 
sua vida, que depois humilhou-a publica­
mente e ainda distribuiu as suas roupas 
com terceiros. O conselho do operador ba­
seou-se nos princípios da justiça liberal, 
norteada pelos valores do liberalismo e do 
mercado, em que o dinheiro é um modo 
de ressarcir perdas e danos. Entretanto, na 
lógica da mulher, o dinheiro não podia 
ressarcira sentimento de traição pelo rom­
pimento da reciprocidade que houve entre 
o casal. O problema é que a reivindicação 
desta mulher colide com os princípios da 
sociedade de mercado capitalista predo­
minante no país, a justiça liberal não tem 
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condições de responder a este anseio e 
corno poderia vir a ter? A questão princi­
pal não é a incapacidade de resposta do 
sistema de justiça, mas o tipo de reivindi­
cação que esta mulher demanda da Justiça 
ou, mais diretamente, corno, no nosso 
País, vasta parcela da população ainda 
reproduz valores típicos de urna socieda­
de tradicional - em que a honra e a ima­
gem diante da comunidade permanecem 
fundamentais. 

No período da pesquisa com os proces­
sos, presenciei a queixa de urna mãe, 
moradora do Jardim Nakamura, cujo fi­
lho foi morto pela polícia. Ela buscava a 
ajuda da promotoria para reclamar da 
morte do filho, a funcionária do Ministé­
rio Público informou que os promotores 
nada poderiam fazer, porque ainda não 
havia um processo referente à morte. A 
mãe perguntou para onde então poderia 
se dirigir, segundo ela, o objetivo não era 
punir o policial que matou o filho, mas 
pedir ao superior dele para aconselhá-lo, 
impedindo que ele repelisse o que fez 
com o filho dela. O filho se envolvera em 
atividades criminosas. No momento da 
morte, ele estava na casa da mãe, os poli­
ciais invadiram a casa, sem mandado ju­
dicial e mataram o rapaz, sem oportuni­
dade de defesa. Os policiais agiram ile­
galmente, mas esta não era a reclamação 
da mãe. Ela até aceitava a morte dele pela 
polícia, devido ao envolvimento crimi­
nal, mas não daquele jeito, dentro de casa, 
sem oportunidade de defesa. Em momen­
to algum o discurso desta mãe reclamou 
do desrespeito aos direitos básicos dos 
cidadãos - corno o direito à vida - mas 
pelo modo corno a morte ocorreu. Para a 
indignação dos ativistas dos âireitos hu­
manos, ela não reivindicava a punição do 
autor da morte do filho, mas que o chefe 
conversasse com o policial para não agir 
daquele modo, evitando que outra mãe 
sofresse o que ela estava sofrendo. 

A história desta mãe converge para o 
argumento apresentado, a concepção de 
justiça desta moradora do Jardim Naka-

mura diverge das noções abstratas e im­
pessoais da lei corno o universalismo, a 
igualdade etc. O que a mãe reivindicava 
era um tratamento mais atencioso e não 
legalista, o ponto principal da discussão 
não foi a quebra da lei, o desrespeito ao 
cidadão, mas a tentativa de negociar um 
tratamento em que ela fosse considerada 
uma pessoa. 

3. Policiais na comunidade: um 
caso a parte? 

A pesquisa com os processos penais, 
referentes à periferia de Santo Amaro, 
revelou que a defesa dos valores tradicio­
nais - como a honra masculina, a ima­
gem social diante dos pares, as obriga­
ções de reciprocidade com a família e a 
comunidade - é terna fundamental e ex­
plica as causas de grande parte dos homicí­
dios na região. O elevado valor dos laços 
comunitários e a permanência das orien­
tações tradicionais são explicados pela 
condição de vida e o modo corno a soci­
edade mais ampla integra esta população 
ao todo social. 

Atualmente discute-se muito a questão 
da polícia comunitária, corno urna alter­
nativa na repressão ao crime e ao eleva­
do índice de violência, principalmente 
nas periferias. No entanto, deve-se con­
siderar que os policiais mais próximos 
desta população são oriundos do mesmo 
grupo social e compartilham o conjunto 
de valores predominantes. As histórias 
de um policial militar e outro civil, pes­
quisadas em dois processos penais, ilus­
tram a complexidade da questão e apon­
tam relevantes reflexões sobre a atuação 
dos policiais na periferia. 

Num primeiro momento, a observação 
da presença dos policiais parecia ofere­
cer um contraponto importante na pes­
quisa, pois diferenciava-se da maior par­
te do discurso analisado. O material pre­
ponderante da pesquisa sobre a violência 
considerou o discurso da população da 
periferia sobre as explicações e represen-
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tações sobre a violência. O resultado foi 
a constatação da predominância dos va­
lores tradicionais e comunitários, opos­
tos aos valores da sociedade liberal de 
mercado. Esperava-se que os policiais 
representassem os valores do liberalismo 
na periferia, pois as agências emprega­
doras destes homens - a polícia militar e 
civil - simbolizam o monopólio da vio­
lência pelo Estado. Pensar a polícia é 
pensar o estado de direito, o mercado, o 
espaço público, enfim, o liberalismo, a 
igualdade, o universalismo, a liberdade 
etc. Só que a ação das personagens di­
vergiu do esperado, apesar de dirigidos 
pelo estatuto das polícias, orientado pela 
cartilha do liberalismo e do legalismo, 
os policiais reproduziram os mesmos va­
lores tradicionais já detectados. 

O primeiro caso é o do policial militar, 
Jamil,2 residente no Capão Redondo. O 
processo estudado era sobre a morte de um 
rapaz, conhecido como Baianinho, daque­
la região. A polícia identificou o suspeito 
através de denúncia anônima, todavia, o 
reconhecimento e a prisão do autor só foi 
possível devido uma história paralela entre 
o autor e o militar. O réu, Daniel, matou 
Baianinho num escadão, cm frente a casa 
de Jamil. O réu e o policial tinham laços de 
parentesco, a esposa de Daniel era prima 
de Jamil. O militar sabia que Daniel era 
procurado pela polícia, pois havia sido 
expedido mandado de prisão. 

Com a denúncia anônima, policiais da 
divisão de homicídios partiram à procura 
de Daniel, que pensou tratar-se de denún­
cia de Jamil. Daniel se sentiu traído pelo 
parente e partiu para o ataque; quando 
Jamil jogava dominó com os colegas na 
rua, em frente a sua casa, o réu surgiu 
gritando que iria matar um policial e 
atirou pedra num ônibus que passava. 
Jamil se sentiu provocado pela ameaça de 
morte e o ataque ao ônibus, tudo diante de 
testemunhas. A fim de recuperar sua ima-

(2> Todos os nomes das personagens dos pro-
cessos foram trocados pela pesquisadora. 

gem pública, Jamil prendeu o réu e o 
encaminhou ao Deic; a partir daí as inves­
tigações caminharam. 

O processo da morte de Baianinho per­
mitiu observar as relações do policial com 
a comunidade onde mora. Jamil sabia que 
Daniel era pessoa temida na região e pro­
curada pela polícia, mas não agiu segundo 
o estatuto da polícia militar. Pois o réu 
era parente seu e, de acordo com as regras 
do seu grupo social, os laços de parentes­
co são sagrados e não devem ser rompi­
dos. A importância da família entre os 
pobres não se refere apenas a uma questão 
de cultivar valores tradicionais, mas a fa­
mília, para esta classe social, é o único 
grupo que pode ser acionado em momen­
tos de crise. Ao contrário das classe alta e 
média, os pobres dificilmente têm facili­
dade em acessar agências estatais em tem­
pos de necessidade. Devido ao modo como 
esta população está integrada ao mercado 
de trabalho, a dificuldade econômica é 
uma regra, afinal a instabilidade e o mer­
cado informal são partes da realidade des­
tas pessoas. Uma vez fora do mercado 
formal, instrumentos como seguro-desem­
prego, fundo de garantia, aposentadoria 
etc. são inacessíveis. A família é o grupo 
que oferta serviços normalmente ofereci­
dos pelas agências estatais. Além da famí­
lia, a comunidade também auxilia as pes­
soas em épocas de crise, como desempre­
go, doença, auxílio para cuidar de filhos 
pequenos etc. Jamil sabia disso e certa­
mente observava as obrigações morais com 
o grupo, pois, em tempos de crise, a famí­
lia, os vizinhos e os amigos poderiam dar­
lhe mais apoio do que a corporação. Em 
nome desta obrigação moral, Jamil não 
entregou Daniel. 

Todavia, a partir do momento em que o 
pacto foi rompido, Jamil arrogou para si 
o papel de policial. O pacto foi rompido 
por ambas as partes. Para o réu, Jamil 
rompera o pacto de um policial que era, 
ao mesmo tempo, vizinho e parente, por­
tanto, para além de seu papel de policial, 
havia o cumprimento com uma regra da 
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comunidade: a assistência ao companheiro 
da prima. No caso de Jamil, o réu rompera 
com o pacto de respeitar a autoridade 
diante do público, quando gritou que ma­
taria um policial, atirou pedra no ônibus e 
matou Baianinho em frente à casa do 
policial. O homicídio em frente à casa 
por si só não causaria danos consideráveis 
à autoridade de Jamil, mas somadas às 
afrontas posteriores, teve seu valor 
potencializado. O desafio da autoridade 
de Jamil pelo réu afetou em parte a sua 
força como homem. Mas a autoridade de 
Jamil também advinha de seu papel de 
policial, agente público da lei, responsá­
vel pela ordem e ele chamou para si esta 
autoridade, concedida pela esfera pública, 
em defesa das regras da comunidade. 

A história do militar possibilitou refle­
tir a delicada situação dos policiais na 
periferia. Certamente, eles desfrutam de 
uma situação positiva, que é a autoridade 
conferida publicamente, investidos de po­
der, responsáveis pela ordem. Entretan­
to, a noção de ordem, segundo os pa­
drões da sociedade mais ampla, pode, 
eventualmente, chocar-se com aquela da 
comunidade, o caso de Jamil foi um 
exemplo. A família é fundamental na 
vida destas pessoas, o policial tinha laços 
de parentesco com o réu; perigoso, cri­
minoso ou não, ele era parente seu. Rom­
per com os laços de família a favor dos 
deveres do mundo público é uma atitude 
delicada, porque o policial morava no 
bairro, convivia com aquelas pessoas. 
Para a sua vida não se transformar num 
inferno, ele tinha que desenvolver bom 
relacionamento com os pares. A autori­
dade pública de policial garantia-lhe um 
diferencial que era o poder entre os iguais, 
otimizado pela imagem positiva de um 
observador das regras comunitárias. 

O caso do policial civil foi explicado 
no depoimento: "( ... ) era investigador 
do 99 DP. Conhece o réu e seus familia­
res. O réu lhe disse que vinha sendo 
molestado e agredido pela vítima por 

causa de uma discussão envolvendo um 
litro de leite, a vítima deu um soco no 
réu. Como policial, atuava regularmente 
na área, a pedido da irmã do acusado foi 
até um barzinho à procura da vítima para 
tentar apaziguar a situação/ terminar o 
conflito entre ambos. Não encontrou a 
vítima/ conhece o réu há três anos e a 
irmã dele há sete. Depois dos fatos, o 
depoente foi procurado pela esposa do 
réu, e com uma viatura, foi até a casa 
dele para que pudesse retirar seus perten­
ces e ir embora.( ... )". 

Este investigador tinha relacionamen­
to muito próximo com a vizinha da irmã 
do réu, que pediu o auxílio dele para 
solucionar o conflito. Ele se utilizou da 
autoridade conferida pela esfera pública 
para atender um pedido particular. Cer­
tamente, esta autoridade, em vez de ob­
servar o formalismo característico da le­
gislação, que prescreve os direitos uni­
versais à igualdade, à liberdade, à defesa 
etc., orientou-se por interesses particula­
res, em que predominam as noções de 
desigualdade, hierarquia, dominação etc. 

De qualquer modo, o investigador não 
localizou a vítima. Num segundo mo­
mento, quando o réu atirou na vítima, o 
investigador ajudou a esposa do réu a se 
mudar com a viatura da polícia civil. A 
atitude do investigador contradiz a fun­
ção pública do policial, mas ele morava 
na comunidade, tinha laços afetivos com 
a parte do réu, como não cumprir com 
aquilo que a comunidade esperava dele? 
Ele mantinha relação amorosa de sete 
anos com a vizinha da irmã do réu, elas 
eram amigas e ele, de certo modo, parti­
cipava desta amizade. 

Sem dúvida, o papel dos policiais orien­
ta-se pelas regras universais e formais da 
sociedade mais ampla, mas a ação na co­
munidade é influenciada pelos laços co­
munitários, pelas regras particulares. Por­
tanto, o modo de apropriação do poder 
público de que os policiais estão investidos 
ajusta-se aos valores comunitários. 
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A ambigüidade entre a ação dos policiais 
na periferia e as normas oficiais que ori­
entam o seu desempenho, tem relação 
direta com a dissonância entre o discurso 
dos operadores da justiça e os pobres, 
detectada no Fórum. A diferença é a adap­
tação dos policiais mais próximos da po­
pulação e o estranhamento dos operado­
res no Fórum, isto ocorre porque os pri­
meiros geralmente são oriundos daqueles 
mesmos grupos sociais e os últimos são de 
classe social diferente. 

4. Procurando compreender 

Uma das principais explicações para as 
diferenças nos valores dos operadores da 
justiça e da população da periferia é a 
experiência de modos de vida entre os 
grupos. O encontro entre operadores da 
justiça e o público da periferia nos tribu­
nais, aproxima fisicamente pessoas de 
classes sociais distintas e a diferença de 
classe, no caso da sociedade brasileira, é 
preponderante na distinção de modos de 
vida e valores. 

Numa audiência no Juizado Especial, a 
esposa reclamava do marido que a espan­
cava constantemente. Ela estava grávida e 
já tinha um filho com o marido. O casal 
morava na casa dos pais do marido, ela 
migrara do interior da Bahia e, assim que 
a criança nascesse, deixaria as duas crian­
ças com o marido, retomando sozinha para 
a sua cidade. Ela já estava cansada da 
Capital, pois a vida dela era muito dura, 
além dos espancamentos do marido. O 
operador da justiça alertou a mulher a 
pensar bem quanto a deixar as crianças e 
partir, mas ela já havia se decidido. O 
operador a aconselhou então a procurar se 
manter distante do marido enquanto a 
criança não nascesse, talvez manter-se iso­
lada num cômodo, já que a proximidade 
do casal despertava discussões. Foi quan­
do a moça informou que tal estratégia era 
impossível, porque a casa era de apenas 
um cômodo, onde viviam dois casais e 
uma criança pequena. O operador se mos-

trou sem graça, certamente ele não imagi­
nava vivernumacasacom apenas um cômo­
do para toda uma família, logo, as estratégi­
as que ele dispunha, não funcionavam no 
mundo da periferia, onde a realidade so­
cial é diferente daquela da classe média. 

As dissonâncias expressas nos contatos 
entre os operadores e os pobres revelaram 
a dificuldade da Justiça em responder aos 
anseios populares, devido às orientações 
tradicionais na concepção de justiça po­
pular. Muitos estudiosos pesquisam as di­
ficuldades de acesso à Justiça pelos popu­
lares, enfatizando os entraves burocráti­
cos, o alto custo financeiro e outros te­
mas; no entanto, o principal obstáculo se 
revela mais complexo: as distâncias do 
modo de vtda e de valores que orientam 
as diferentes classes sociais no País. Há 
um hiato imenso entre os ideais formais 
da justiça liberal e o anseio de justiça dos 
populares, cuja transposição requer o 
enfrentamento de um grande dilema da 
sociedade brasileira: a integração dos po­
pulares à sociedade do mercado liberal. 
As diferenças apontadas preocupam mais 
do que o impedimento do acesso à Justiça; 
para além da dificuldade, elas insinuam a 
impossibilidade da integração de amplo 
segmento social. As concepções de justiça 
dos populares, exemplificadas acima, não 
podem ser contempladas por nenhum sis­
tema de justiça do ocidente, porque são 
orientadas por um tradicionalismo estra­
nho à sociedade liberal de mercado. Um 
dos aspectos perversos é que a dissonância 
em relação aos princípios formais da jus­
tiça obstaculiza os populares a explorar a 
positividade da Justiça; pois, entre as suas 
diversas facetas, a justiça liberal é tam­
bém uma conquista de lutas e reivindica­
ções por uma sociedade mais justa e igua­
litária; ela é, principalmente, um foro 
público, onde as diferentes classes sociais 
debatem e negociam interesses. Uma das 
explicações para a intransigência de am­
plos setores das classes populares, em re­
lação aos direitos humanos, é o fato de 
que os "bandidos" - aqueles que fazem 

1 



260 REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - 26 

dinheiro com roubo ou outras atividades 
criminais - terem o domínio da manipu­
lação dos conceitos abstratos da justiça 
liberal. Afinal, devido às suas atividades, 
eles estão obrigados a conhecer e manipu­
lar as regras. Até mesmo porque as ativi­
dades dos "bandidos" são parte do merca­
do, os "bandidos" se integram ao merca­
do, os seus interesses coincidem com os 
do mercado capitalista. Para sobreviver, 
eles aprendem a manipular o mundo das 
leis e dos direitos como uma estratégia. Já 
os pobres sem envolvimento criminal per­
manecem, a grosso modo, ignorantes da 
manipulação das leis. Ironicamente, os 
"bandidos" manipulam os direitos huma­
nos de um modo inacessível à grande 
maioria da população. Isto é claro em 
relação ao Estatuto da Criança e do Ado­
lescente, quando adultos utilizam meno­
res em atividades criminosas, devido à 
imputação. Daí o discurso popular de os 
direitos humanos serem apenas para "ban­
didos", porque o universo das leis, mes­
mo com toda a política de defesa dos 
direitos humanos, permanece obscuro para 
os pobres sem envolvimento criminal. 
Pensar a diferença dos valores dos opera­
dores da justiça e dos populares no País é 
pensar a brutal distância entre as classes 
sociais, que as elites brasileiras vêm pa­
trocinando ao longo da história. A persis­
tência histórica de um modelo de desen­
volvimento que cria obstáculos para a 
integração dos populares ao mercado ex­
plica, por um lado, a dissonância com os 
valores liberais de justiça e, por outro, 
possibilita a classificação das ações e das 
representações dos populares como fatos 
pitorescos, exóticos. Todavia, os popula­
res não são exóticos, as dissonâncias das 
ações e das representações entre as classes 
sociais neste País não indicam o exotismo 
dos pobres, mas as conseqüências de um 
modelo histórico de desenvolvimento. 

A história de um justiceiro do Jardim 
Míriam ilustra de modo exemplar a con­
dição de vida e de exercício de direitos 

desta população, que vem sendo reprodu­
zida ao longo da nossa história. Trata-se 
de um dos mais famosos matadores da­
quela região, admirado por muitos mora­
dores, inclusive no processo está incluído 
um abaixo-assinado da população da fa­
vela a favor do réu. Pode parecer exótico 
e uma questão de opção que alguns fave­
lados de determinada região apoie o po­
der de um matador. Na realidade, este 
matador tinha o poder de vida e de morte 
sobre os moradores e este poder era legiti­
mado, entre outras coisas, pelos contatos 
que ele estabelecia com duas agências 
estatais - a Eletropaulo e a Sabesp - e, 
sabe-se lá como, ele conseguiu privatizar 
a prestação de serviços públicos naquela 
favela: "Sou muito conhecido na minha 
favela e se alguém estava sem eletricida­
de, eu mesmo subia no poste, ligava a luz 
da pessoa e pegava o RG dele, o documen­
to, e levava na Eletropaulo para regulari­
zar tudo, depois de três meses, vinha a 
conta dele. Também, quando tinha proble­
mas com a Sabesp, porque a Sabesp forne­
cia material para mim, eu tinha 150 peças 
e quando quebrava alguma coisa no bar­
raco de alguém, quando quebrava o esgo­
to, eu ia lá, dava um jeito. Eu vinha aqui 
na Sabesp e falava: o barraco de fulano de 
tal está ligado à água, e tudo bem, dava o 
nome da pessoa e eles falavam: pode ficar 
tranqüilo que no mês que vem, vai a conta. 
Por isso, eu sou conhecido". 

O caso deste justiceiro suscita a reflexão 
sobre o exercício dos direitos pelos popu­
lares. Os serviços de água, esgoto e ener­
gia são direitos do cidadão, dificilmente, 
nos dias de hoje, alguma facção contesta­
ria o direito de todos os cidadãos a estes 
serviços. Entretanto, o processo penal re­
velou a não concretização de um direito e, 
principalmente, o modo como a popula­
ção da favela obteve acesso aos serviços 
da Eletropaulo e da Sabesp. A prestação 
dos serviços efetuou-se pela mediação de 
uma personagem da vida privada, o mata­
dor se apropriou de modo privado de 
serviços públicos e os ofereceu a simpati-
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zantes na favela. A concretização do di­
reito do serviço de luz e água na favela 
foi, na verdade, uma doação do matador 
para aqueles que legitimavam a sua auto­
ridade. Através da não concretização de 
direitos reconhecidos como universais, o 
matador impôs o seu poder particular e 
hierárquico. O episódio traz à luz um fenô­
meno relevante da sociedade brasileira: ao 
contrário do que comumente se coloca, o 
problema dos populares não se traduz na 
ausência de direitos, porque estes favelados 
dispõem de direitos como todos os cida­
dãos brasileiros; o aspecto principal é a 
não efetivação de direitos universais con­
solidados constitucionalmente. Perseguin­
do o raciocínio de Telles,3 percebe-se as 
conseqüências desastrosas de um modelo 
social que consolida formalmente direitos 
universais e igualitários a todos os cida­
dãos do país e, ao mesmo tempo, não os 
efetiva, anulando o estatuto de cidadania 
dos pobres e os lançando à categoria de 
carentes. A pecha de carente - resultado 
de mecanismos que manipulam direitos 
universais e igualitários em doações parti­
culares e hierárquicas e a história do justi­
ceiro é apenas um exemplo - coloca o 
pobre num lugar social aquém das outras 
classes sociais, possibilitando à sociedade 
mais ampla classificar os populares como 
incapazes para o exercício dos direitos. A 
incapacidade, preconizada por outras clas­
ses sociais, anula os direitos dos pobres, 
legitimando a doação dos serviços, que é 
uma humilhação, pois é o reconhecimen­
to da inferioridade dos pobres que preci­
sam ganhar porque são incapazes de fazer 
valer direitos legalmente estabelecidos. 

Um dos elementos fundamentais deste 
sofisticado mecanismo que transforma 
cidadãos em pobres carentes é o embara­
ço entre esferas pública e privada prati-

(3) TELLES, Vera. A cidadania ineúrtente: 
incivilidade e pobreza. Um estudo sobre 
trabalho e família na Grande São Paulo. 
Tese de Doutoramento apresentada ao 
Departamento de Sociologia, USP, 1992. 

cado no Brasil. Este embaraço possibili­
ta a apropriação de bens e serviços públi­
cos universais por pessoas particulares, 
para fins privados e hierárquicos. 

O emaranhado entre bem público e 
poder privado no Brasil é tema de exten­
sa literatura. Segundo Martins: "( ... ) a 
distinção entre o público e o privado nun­
ca chegou a se constituir, na consciência 
popular, como distinção de direitos rela­
tivos à pessoa e ao cidadão. Ao contrá­
rio, foi distinção que permaneceu cir­
cunscrita ao patrimônio público e ao 
patrimônio privado ( ... )"( 1994:21 ).4 

O autor aponta que o bem público e o 
exercício de direitos na sociedade brasilei­
ra caracterizam-se pela marca personalista 
da autoridade. O desempenho do justicei­
ro do Jardim Míriam reproduziu o estilo 
privado da autoridade na administração 
do bem público. 

A história deste matador aponta o por­
quê da dificuldade dos populares em com­
preender as concepções abstratas e im­
pessoais do mundo das leis, pois a con­
cretização do exercício dos direitos, legal­
mente estabelecidos, é a prova mais con­
tundente da predominância do parti­
cularismo e da hierarquização. 

A história de um processo é um primor 
na descrição das condições de trabalho da 
população da periferia. Edvaldo convi­
dou Genésio para trabalhar como ajudan­
te em uma obra em Santana, ficou combi­
nado que Genésio receberia 6 mil cruza­
dos. Entretanto o responsável pelo paga­
mento, Gomes, adoeceu, foi hospitaliza­
do e não efetuou todo o pagamento. Ge­
nésio recebeu apenas 2 mil, os 4 mil 
restantes seriam quitados em outra oportu­
nidade. Após alguns dias, Genésio procu­
rou Edvaldo e cobrou os 4 mil. Edvaldo 
não se responsabilizou pela dívida e o 
mandou telefonar para Gomes. Genésio 
se recusou a ligar e exigiu que Edvaldo 

c4) MARTINS, José de S. E11saios de socio-
logia da história lenta. São Paulo: Hucitec, 
1994. p. 21. 
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saldasse a dívida, porque ele o convidara 
para trabalhar naquela obra. Os dois dis­
cutiram e Edvaldo matou Genésio. 

Esta história informou a instabilidade 
do trabalho, às vezes tem, às vezes não 
tem, e mesmo quando tem, não há certe­
za sobre o pagamento. As regras do mun­
do público não orientam o pagamento 
pela prestação do serviço, a contratação 
da mão-de-obra e a solução para even­
tuais conflitos. Aquilo que, a princípio, 
era u_m tema da Justiça do Trabalho, 
transformou-se em tema da Justiça Pe­
~al, por se tratar de uma população não 
integrada às regras públicas da Justiça do 
Trabalho. 

Para os que não participam do mercado 
formal de trabalho, são várias as conse­
qüências negativas. O mercado informal 
está próximo do "estado de natureza" 
uma situação "impermeável à regulamen~ 
tação estatal", aqueles que "não existem 
para efeito legal" (Telles; idem). O traba­
lhador sem registro não dispõe de prote­
ção estatal, o que contribui para torná-lo 
dependente do patrão e aquilo que seriam 
os direi tos trabalhistas são percebidos como 
"favores" do patrão (Durhan).5 

Durhan observa também a dificuldade 
de inserção dos populares no mercado 
formal - organizado de forma burocráti­
ca - por exigir habilidades em manejar 
regras impessoais, além de uma série de 
documentos (carteira de identidade, car­
teira profissional, certificado de reservis­
ta, título de eleitor etc.) nem sempre dis­
poníveis pelo grupo. Observa-se, em di­
versas passagens dos processos, a falta de 
habilidade dos populares em manejar as 
regras impessoais da sociedade mais am­
pla. Em um dos casos, uma mãe desco­
briu que não havia adotado legalmente a 
filha somente quando a moça morreu. 
Lourdes foi morta pelo companheiro, 
Moisés, e a mãe, dona Maria, declarou 
que: "( ... ) é mãe de criação de Lourdes/ 

rii DURHAN, Eunice R. A ca111ti1ho da ct'da-
de. A vida rural e a migração para São 
Paulo. São Paulo : Perspectiva, 1973. 

assumiu a tutela perante o juízo de infân­
cia e da Adolescência da Vara de Santo 
Amaro/ somente agora é que a depoente 
toma conhecimento pela autoridade poli­
cial/ somente tinha tutela da menor/ docu­
mento assinado quando ela ainda contava 
com um ano de idade por desconhecer é 
9ue não recorreu à adoção". Quando o 
Jrmão de Moisés informou a dona Maria 
da morte de Lourdes, ele mentiu qu~ 
Moisés estava preso pelo período de um 
mês. Dona Maria acreditou na versão e 
não se preocupou em checar a informa­
ção, ela não atentava para a necessidade 
de contatar o mundo das leis a fim de 
esclarecer a morte da filha. Deve-se con­
~id~rar que esta não foi a primeira experi­
en~ia de dona Maria com a justiça penal, 
p01s um de seus filhos já estivera na Casa 
de Detenção por roubo, o filho mais jo­
vem também tinha passagens pela Febem. 
Portanto, o mundo da lei, de alguma for­
ma, estava próximo de dona Maria, mas o 
manejo das regras abstratas e impessoais 
parecia fugir à sua compreensão. 

O modo como os populares manipulam 
as regras impessoais, principalmente no 
relacionamento com a polícia, desvenda a 
capacidade de reelaboração dos valores 
abstratos às necessidades cotidianas, é o 
que se observa no depoimento da esposa e 
d? ~ogro da _v~tima (Rogério), morta pelo 
VIZlnho. O v1zmho foi chamado para apar­
tar uma violenta briga de Rogério com a 
esposa; antes do embate trágico entre vi­
zinhos, a família tentou a conciliação pela 
polícia, os testemunhos indicaram como a 
esposa e o pai reelaboraram as atribuições 
da polícia judiciária: 

Esposa da vítima: "Quando chegamos 
lá, eles perguntaram o que tinha aconteci­
do, eu falei, nisso Rogério teve uma desa­
vença com o carcereiro, perguntaram se 
ele usava droga, eu falei que não, aí inclu­
sive eu falei assim para não deixar o 
Rogério preso, que eu só queria que pas­
sasse o efeito, eu já tinha visto ele embria­
gado, mas nunca daquele jeito, ele falou 
que iam deixar ele lá até passar o efeito e 
depois soltar". 
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Sogro da vítima. "O delegado pergun­
tou o que queria que fizesse com ele, eu 
falei: 'Não faz nada não, dá uns conse­
lhos para ele'." 

Obviamente a competência da polícia 
judiciária não é "aconselhar" os cidadãos 
e nem curar os efeitos do alcoolismo. 
Como resultado do emaranhado de com­
petências e funções, Rogério foi vítima 
de espancamento dentro do distrito po­
licial, fato que só agravou a história, por­
que devido à surra que levou dos policiais, 
ele retornou à casa disposto a se vingar e 
terminou vítima de homicídio pelo seu 
vizinho. 

Este mesmo processo informou que as 
orientações para os negócios diferem da­
quelas adotadas pelas classes média e alta. 
Comumente as locações são intermediadas 
por figuras públicas, a fim de garantir o 
exercício dos direitos de ambas as partes; 
entretanto, o sogro, citado acima, alugou 
um cômodo para o vizinho - autor da 
morte de Rogério - a locação do imóvel 
seguiu orientações mais pessoais do que 
supõe o mercado imobiliário: 

Sogro: "( ... ) proprietário do imóvel em 
que o declarante residia e sua filha, casada 
com Rogério. Nos fundos tem um salão, 
também de propriedade do declarante e 
que estava alugado para pessoa que co­
nhecia pelo prenome Renato, porém tal 
aluguel foi efetuado verbalmente, sem 
qualquer tipo de contrato/ residia no local 
há três meses, sem saber seu nome com­
pleto, filiação, nem onde trabalhava". 

O predomínio das estratégias pessoais 
relaciona-se com a pouca familiaridade 
desta população com as regras formais e 
com os valores do mercado. A experiên­
cia nas relações de trabalho poderia ser 
uma oportunidade de disseminação dos 
conceitos do mercado, do direito e da 
cidadania. Todavia a experiência de re­
lação de trabalho desta população não se 
caracteriza pela formalidade e impessoa­
lidade que distinguem o mercado libe­
ral-capitalista; pelo contrário, o modelo 

de relação de trabalho experimentado 
pelos populares evidencia o universo dos 
arranjos pessoais e particulares. 

O predomínio das estratégias pessoais 
explica-se também pelo fato desta popu­
lação viver numa situação de precarieda­
de e instabilidade, em que as crises são 
freqüentes; por estar desintegrada do 
mercado, as soluções para o enfrenta­
mento das crises não advêm da prestação 
de serviços de agências estatais, onde 
prevalecem as orientações impessoais. No 
caso, as soluções provêm do mundo da 
intimidade - a família, os amigos etc. -
orientado pela pessoalidade. 

O mesmo modelo de desenvolvimento 
que impede a integração dos populares ao 
mercado, que contribui para o predomí­
nio de orientações pessoais e informais -
contrárias ao formalismo do mercado -
possibilita um sistema de representações 
sociais em que as responsabilidades pelas 
crises e fracassos são atribuídas aos indi­
víduos, como resultados de escolhas mal 
feitas ou falta de dedicação e empenho, ao 
invés de conseqüência de um modelo so­
cial contraditório. Como afirma Telles 
(idem) a responsabilidade pública se dis­
solve e os problemas sociais tomam-se 
uma questão de sorte e azar individual. 

A história de um entrevistado, de 
Parelheiros, ilustra como as tragédias da 
vida se transformam num jogo de sorte e 
azar: "Quando vem na João Dias, sentido 
bairro - cidade, tem aquela entrada que 
entra na Barão do Rio Branco, pra vir 
pra Santo Amaro/ Eu tô atravessando 
direto ali com o farol verde, vem um 
ônibus clandestino com tudo/ Ele tava 
bêbado, eu tinha largado o serviço e ia 
pra casa do meu filho, ver ele. Largou o 
ônibus e fugiu, foi embora. Eu, já era 3 e 
meia da tarde, eu acordei 2 hs da madru­
gada, já tava operado. Não, pra mim 
tava bom, até, eu trabalhando, cu saio 
daqui 20 pras 4 da manhã, chego 10, 11 
horas da noite. Eu trabalhando, tava tudo 
bem. Mas eu me machuquei, agora não 
tô aguentando trabalhar". 

1 • 
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Este homem era açougueiro e depois do 
acidente não pode mais trabalhar com o 
corte de carne, pois perdeu o movimento 
do braço que maneja o facão. Fora do 
mercado formal, a sobrevivência se tor­
nou de sua própria responsabilidade, por 
estar desintegrado do universo dos ho­
mens assistidos pela previdência. Porque 
mora na periferia, ao atravessar a rua, foi 
atropelado por um ônibus clandestino, que 
presta serviço nos bairros não atendidos 
pelas empresas reconhecidas pela agência 
estatal competente. Bairros longínquos, de 
difícil acesso, onde ocorrem muitos assal­
tos e por isso representam prejuízo para os 
donos das empresas legalizadas. Se o en­
trevistado fosse atropelado por um ônibus 
de uma empresa legalizada, ele poderia 
processar a empresa e o motorista pelos 
danos sofridos. Os ônibus clandestinos 
estão fora das regras estabelecidas para 
empresas legalizadas, não há controle so­
bre os prejuízos que eles podem causar à 
população. Os ônibus clandestinos não 
participam das regras formais e impesso­
ais do mundo público, portanto, o entre­
vistado foi obrigado a encontrar soluções 
entre os familiares. A história deste entre­
vistado é apenas um dos milhares de exem­
plos que explicam as resistências à disse­
minação dos valores abstratos e impesso­
ais da sociedade de mercado na periferia. 

S. Esta história já é parte da nossa 
lfistória 

Uma frustração para o pesquisador é a 
evidência de que as investigações, acerca 
da condição de vida na periferia, atual­
mente sugere uma realidade social já 
apontada por historiadores, ao retratar 
períodos longínquos da nossa história. 
Wissenbach,6 por exemplo, relata que, 
na passagem do século XIX para o XX, a 
ampliação de oportunidades de trabalho 

<6l WISSENBACH, Maria Cristina C. Da es­
cravidão à liberdade: dimensões de uma 
privacidade possível. ln: Sevcenko, N. 

para os populares não se deu no mercado 
formal, e sim na economia informal, no 
setor de serviços, como as vendas de am­
bulantes nas ruas e os pequenos negócios 
de fundo de quintal. As informações dos 
historiadores trazem à memória a reali­
dade observada hoje na periferia e pro­
voca a sensação de lugar-comum. 

Obviamente os aspectos si mi li ares ob­
servados ao longo da história, devem ser 
considerados como ressonâncias de fe­
nômenos sociais e compreendidos a par­
tir das transformações inegáveis que o 
país experimenta ao longo dos séculos. 
Telles aponta (idem) que o Brasil se fez 
moderno, deixou "para trás o velho Bra­
sil patriarcal", com novos atores, valores 
e demandas que "romperam com os li­
mites da 'ordem regulada' estruturada 
nos anos 30". Por isso, a persistência de 
alguns fenômenos não pode ser conside­
rada como mera recorrência, a fim de se 
evitar análises simplistas. 

Sevcenko7 oferece indicações à com­
preensão destas ressonâncias ao analisar 
as transformações ocorridas no País, na 
passagem do século XIX para o XX, quan­
do as elites buscaram superar as heranças 
sociais do período escravocrata, através 
da implementação de práticas modemiza­
doras. Segundo o autor, por meio de re­
formas institucionais influenciadas por 
padrões das nações civilizadas, acreditou­
se que o País também alcançaria a civili­
zação. Mas investir apenas nas institui­
ções - no sistema jurídico, por exemplo, 
- não é suficiente para promover a inte­
gração dos populares à civilização; como 
revelou a pesquisa com os processos. 

Martins (idem) indica sérios obstáculos 
as transformações significativas e efetivas 

(org.) História da vida privada"º Brasil. 
São Paulo : Companhia das Letras, 1998, 
V. 3, p. 131-2(4. 

(7l SEVCENKO, N. Introdução. ln: Sevccn­
ko, N. (org.) História da vida privada"º 
Brasil, v. 3, São Paulo : Companhia das 
Letras, 1998, p. 47-48. 
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na sociedade brasileira, que possibilitariam 
a emergência de uma nova ordem social. 
O autor atenta para a capacidade de 
cooptação das elites nacionais, que cap­
tam as demandas sociais, integrando-as e 
dispersando a possibilidade de rupturas 
fundamentais no modelo. Nesta estraté­
gia, as modernas instituições são impor­
tantes instrumentos que neutralizam o as­
pecto transformador das demandas sociais, 
caracterizando um sofisticado modelo de 
dominação patrimonial que não se con­
trapõe à dominação racional-legal; pelo 
contrário, "nutre-se dela e a contamina". 
Martins acentua as ambigüidades da socie­
dade brasileira, em que a "modernização 
se dá no marco da tradição, o progresso 
ocorre no marco da ordem", por isso os 
senhores de escravos efetuaram o fim da 
escravidão, o príncipe herdeiro decretou a 
independência e os fazendeiros patrocina­
ram a industrialização. O raciocínio de 
Martins auxilia na compreensão de uma 
realidade capaz de abrigar um sistema de 
justiça moderno e uma população com 
concepções tradicionais de justiça. 

Os populares convivem numa socieda­
de de mercado, à espera da integração, a 
exemplo do que ocorreu com os estratos 
médios. Enquanto a promessa não se rea­
liza, a comunidade e a família ocupam 
posição de destaque, por auxiliá-los no 
enfrentamento das crises típicas de uma 
realidade de exclusão social. Só que o 
predomínio da comunidade e dos valores 
tradicionais obstaculiza a emergência do 
indivíduo capitalista, à medida que a de­
fesa dos interesses individuais trai as obri­
gações morais com a comunidade. A não 
emergência do indivíduo contribui para 
reproduzir um quadro em que ampla par­
cela da população enfrenta sérias dificul­
dade em se adaptar ao sistema de valores 
do mercado liberal individual. Portanto a 
chave para compreender as dissonâncias 
no diálogo entre os operadores da justiça 
e os pobres não reside propriamente na 
Justiça, mas num modelo de desenvolvi­
mento que, às vésperas do terceiro milê­
nio, ainda não universalizou a integração 
dos populares à sociedade de mercado. 
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